
SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Coordenadoria de Administração e Finanças

Rua Líbero Badaró, 425, 32º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-905
Telefone: 3913-4000

Contrato; Nº 01/SMPED/2023

PROCESSO Nº 6065.2022/0000297-0

  Termo de Contrato n. 01/SMPED/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
INTERMEDIAÇÃO DE LIBRAS (LÍNGUA
BRASILEIRA DE SINAIS) POR MEIO DE
PLATAFORMA DIGITAL E DE ACESSO A
COMPUTADOR OU QUALQUER DISPOSITIVO
APTO A ACESSAR A INTERNET QUE CELEBRAM
ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - SMPED E A
ASSOCIAÇÃO AMIGOS METROVIÁRIOS DOS
EXCEPCIONAIS – AME.

 

PROCESSO ELETRÔNICO SEI N. 6065.2022/0000297-0
PREGÃO ELETRÔNICO N. 12/SMPED/2022
OFERTA DE COMPRA PARTICIPAÇÃO AMPLA n. 801008801002022OC00021
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de INTERMEDIAÇÃO DE LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais) por meio de plataforma digital e de acesso a computador ou qualquer
dispositivo APTO a acessar a internet, conforme descrito no Termo de Referência.
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PMSP – SECRETARIA DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA – SMPED, CNPJ N. 08.082.743/0001-60.
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO AMIGOS METROVIÁRIOS DOS EXCEPCIONAIS - AME, CNPJ N.
64.917.818/0001-56.
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.312.500,00 (um milhão, trezentos e doze mil e quinhentos reais). 
DOTAÇÃO A SER ONERADA: 36.10.14.242.3006.4323.3.3.90.39.00.00.1.500.9001. 
NOTA DE EMPENHO: 5.
 

Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro do ano dois mil e vinte e três , no Gabinete da Secretaria
Municipal da Pessoa com Deficiência – SMPED, situado na Rua Líbero Badaró, n. 425 – 32º andar –
Centro - São Paulo/SP - CEP: 01.009-905, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo através da
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência - SMPED, CNPJ n. 08.082.743/0001-60, neste ato
representada pelo Sr. FLÁVIO ADAUTO FENÓLIO, portador do R.G n. 26.238.777-3 SSP/SP e C.P.F/MF n.
260.109.838-43, Chefe de Gabinete, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro, a
ASSOCIAÇÃO AMIGOS METROVIARIOS DOS EXCEPCIONAIS – AME, CNPJ n. 64.917.818/0001-56, com
sede na Rua Serra de Botucatu, n. 1.197 – Tatuapé/SP – CEP: 03.317-001, telefone: (11) 2360-8900, e-
mail: ame@ame-sp.org.br, vencedora e adjudicatária do PREGÃO supra-referido, neste ato representada
por seu representante legal, Diretor Presidente, o Sr. JOSÉ DE ARAÚJO NETO, portador do R.G n.
7.777.660-4 e C.P.F/MF n. 039.413.718-35, doravante designada simplesmente CONTRATADA, em
conformidade com as Leis Federais n. 10.520/02 e n. 8.666/93 e alterações, combinada com a Lei
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Municipal n. 13.278/02 e Decretos n. 44.279/03, têm entre si justo e certo o presente contrato de
prestação de serviços, celebrado em decorrência da licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.
12/SMPED/2022, nos termos do ato homologatório conPdo no processo administraPvo nº
6065.2022/0000297-0, o qual se rege pelas condições e cláusulas a seguir estabelecidas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Prestação de Serviço de INTERMEDIAÇÃO DE LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) por meio
de plataforma digital e de acesso a computador ou qualquer disposiPvo APTO a acessar a internet,
conforme descrito no Termo de Referência.

1.1.1. Deverão ser observadas todas as especificações técnicas, conPdos no Anexo I – Termo de
Referência, que acompanharam o Edital que precedeu este Ajuste e ora faz parte do presente Termo
para todos os efeitos.

1.1.2. Quantidade estimada para a contratação:

 

Item Objeto Quantidade

QUANTIDADE
ESTIMADA,

EM
HORAS,
PARA

12 MESES

1.1

CENTRAL DE INTERMEDIAÇÃO EM
LIBRAS

QUANTIDADE
ESTIMADA
DE HORAS
DIURNAS

1875

3.750

1.2

QUANTIDADE
ESTIMADA

DE
HORAS

NOTURNAS

1875

 

1.1.3. No caso de cisão, fusão ou incorporação da empresa contratada, mediante consulta prévia
à contratante, poderá, a critério da Administração, ser autorizada a continuidade do contrato.

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO
DO SERVIÇO

2.1. O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a parMr do
dia 07 (sete) de fevereiro de 2023, podendo ser prorrogado por idênPcos períodos e nas mesmas
condições, desde que haja concordância das partes, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso
II da Lei Federal 8.666/93.

2.1.1. Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este
fato por escrito à Contratante, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do
prazo contratual, sob pena de incidência de penalidade contratual.

2.1.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas às exigências conPdas nos incisos I e II do
arPgo 46 do Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da
autoridade competente, devendo ser formalizado por termo de aditamento.

2.1.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração,
não gerará à Contratada o direito a qualquer espécie de indenização.

2.1.4. Não obstante o prazo esPpulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios
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subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resoluPva, consubstanciada na
existência de recursos aprovados nas respecPvas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as
respectivas despesas.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR, DA DOTAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. O valor total “estimado” da presente contratação para o período de 12 (doze) meses é de
R$ 1.312.500,00 (um milhão, trezentos e doze mil e quinhentos reais), correspondendo à remuneração
do seguinte item:

3.1.1. ITEM 1:

 

Item Objeto Quantidade

QUANTIDADE
ESTIMADA, EM
HORAS, PARA

12
MESES

1.1

CENTRAL DE INTERMEDIAÇÃO EM
LIBRAS

QUANTIDADE
ESTIMADA
DE HORAS
DIURNAS

1875

3.750

1.2

QUANTIDADE
ESTIMADA DE

HORAS
NOTURNAS

1875

Item Descrição

QUANTIDADE
ESTIMADA
DE HORAS

DIURNAS PARA
12 MESES

VALOR
DE HORAS

DIURNAS PARA
12 MESES

QUANTIDADE
ESTIMADA DE

HORAS
NOTURNAS

PARA 12
MESES

VALOR
DE HORAS

NOTURNAS
PARA 12
MESES

1
CENTRAL DE

INTERMEDIAÇÃO
EM LIBRAS

1875 R$ 656.250,00 1875 R$ 656.250,00

Item Descrição

QUANTIDADE
ESTIMADA
DE HORAS

DIURNAS MÊS

VALOR MÊS
DE HORAS
DIURNAS

QUANTIDADE
ESTIMADA DE

HORAS
NOTURNAS

MÊS

VALOR MÊS
DE HORAS

NOTURNAS

1
CENTRAL DE

INTERMEDIAÇÃO
EM LIBRAS

156,25 R$ 54.687,50 156,25 R$ 54.687,50

Item Descrição  

VALOR
UNITÁRIO
DE HORAS
DIURNAS

 
 

VALOR UNITÁRIO
DE HORAS

NOTURNAS

1
CENTRAL DE

INTERMEDIAÇÃO
EM LIBRAS

1 HORA R$ 350,00 1 HORA R$ 350,00

 
3.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no
preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos,
em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, consPtuindo a única remuneração devida
pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

3.3. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emiPda a nota de empenho nº 5, onerando
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a dotação orçamentária nº 36.10.14.242.3006.4323.3.3.90.39.00.00.1.500.9001 do orçamento vigente,
respeitado o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente
onerar as dotações do orçamento próprio. 

3.4. Os preços contratuais serão reajustados, observada a portaria SF nº 389/2017, observada
a periodicidade anual que terá como termo inicial a data-limite para apresentação da proposta, em 27 de
dezembro de 2022, nos termos previstos no Decreto Municipal nº 48.971/07, desde que não ultrapasse o
valor praticado no mercado. 

3.4.1. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação
InsPtuto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do reajuste, nos termos da
PORTARIA SF Nº 389/2017. 

3.4.2. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.

3.4.3. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro
de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante,
observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no
pagamento, nos termos legais.

3.4.3.1. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a
legislação vigente e exigirão dePda análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio
econômico-financeiro do contrato. 

3.4.3.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou
compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem.

3.5. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante
apresentação da(s) respecPva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia
reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento de Imposto de
Renda Pessoa Jurídica – IRPJ; do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
do mês de competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de
multas.

3.5.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo,
deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da
Secretaria Municipal da Fazenda, nos termos dos arPgos 9º - A E 9º - B da Lei Municipal n. 13.701/2003,
com redação da Lei Municipal n. 14.042/05 e arPgo 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal n. 50.896/09.

3.5.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN –
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do
presente, será rePdo na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o arPgo 9º-A e seus
parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na
conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo
Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 101/05, com as alterações da Portaria SF nº 118/05.

3.6. Na hipótese de exisPr nota de rePficação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s)
da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

3.7. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir
discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes:

a) CerPficado de Regularidade do Fundo de GaranPa do Tempo de Serviço – F.G.T.S.,
fornecido pela Caixa Econômica Federal;

b) CerPdão NegaPva de Débitos relaPva às Contribuições Previdenciárias e as de
Terceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei;

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo;

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
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e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal devidamente atestada;

f) Folha de Medição dos Serviços;

g) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual;

h) Folha de frequência dos empregados vinculados à execução contratual;

i) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;

j) Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emiPdo pela conecPvidade social
(GFIP/SEFIP);

k) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao
pedido de pagamento;

l) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da úlPma fatura
vencida;

m) Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da úlPma fatura
vencida.

3.7.1. Serão aceitas como prova de regularidade, cerPdões posiPvas com efeito de negaPvas e
cerPdões posiPvas que noPciem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garanPdos ou com sua
exigibilidade suspensa.

3.8. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em
função da legislação tributária.

3.9. A não apresentação de cerPdões negaPvas de débito, não impede o pagamento, porém
será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme ocaso.

3.10. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A,
conforme estabelecido no Decreto n. 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010.

3.11. O pagamento relaPvo ao úlPmo mês de prestação dos serviços, em decorrência da
exPnção ou da rescisão do contrato, ficará condicionado, sem prejuízo dos demais documentos exigidos,
à apresentação de cópias dos termos de rescisão dos contratos de trabalho, devidamente homologados,
dos empregados vinculados à prestação dos respecPvos serviços, ou à comprovação da realocação dos
referidos empregados para prestar outros serviços.

3.12. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto
às normas referentes ao pagamento de fornecedores.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS

4.1. O preço que vigorará no ajuste será o da proposta assinado em 27 de dezembro de 2022. 

4.1.1. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, beneYcios, encargos
sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de entrega designado
pela Prefeitura, transporte, etc, e consPtuirá, a qualquer Ztulo, a única e completa remuneração pelo seu
adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra remuneração será devida.

4.2. Os recursos necessários para suporte do contrato onerarão a dotação n.
36.10.14.242.3006.4323.3.3.90.39.00.00.1.500.9001 do orçamento vigente e dotação própria nos
próximos exercícios, em observância ao princípio da anualidade orçamentária.

4.3. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como
termo inicial a data de apresentação da proposta, nos termos previstos no Decreto Municipal n.
48.971/07, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado.

4.3.1. O reajuste será calculado nos termos da PORTARIA SF N. 389, DE 18 DE DEZEMBRO DE
2017, publicada em DOC/SP 19/12/2017, uPlizando-se para tanto do Índice de Preços ao Consumidor –
IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.
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4.3.2. Ficará vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

4.3.3. A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior,
restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.

4.3.4. Não haverá atualização financeira.

4.4. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF n. 05, de 05 de janeiro de
2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante,
observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no
pagamento, nos termos legais.

4.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da
superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA

5.1. Para execução deste contrato, será prestada garantia no valor de R$ 65.625,00 (sessenta e
cinco mil seiscentos e vinte e cinco reais), correspondente ao importe de 5% (cinco inteiros por cento)
do valor total do contrato, sob a modalidade seguro garanPa, nos termos do arPgo 56, § 1°, incisos I, II e
III da Lei Federal n. 8.666/93, observado o quanto disposto na Portaria SF n. 76/2019.

5.1.1. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato Pver sua vigência prorrogada,
a contratada será convocada a reforçar a garanPa, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a
que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida.

5.1.2. A garanPa deverá ser apresentada em data não superior a 15 (quinze) dias, contados da
assinatura do contrato, admiPndo-se uma prorrogação, mediante requerimento jusPficado e aceito pelo
órgão ou enPdade contratante, sendo atualizada periodicamente e renovada a cada eventual
prorrogação do contrato, observando-se o disposto no arPgo 56 da Lei Federal n. 8.666, de 1993, bem
como os procedimentos e normas fixadas pela Secretaria Municipal da Fazenda.

5.1.2.1. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade
estabelecida neste contrato.

5.2. A garanPa prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações
contratuais, inclusive os débitos trabalhistas e previdenciários, respondendo, também, pelas multas
impostas pelo órgão ou enPdade municipais, independentemente de outras cominações legais, nos
termos do Decreto Municipal n. 58.400/2018 e Orientação NormaPva n. 2/12 – PGM, e/ou de multas
aplicadas à empresa contratada.

5.3. A garanPa prestada deverá ser rePda, mesmo após o término da vigência do contrato, até
o ateste do cumprimento de todas as obrigações contratuais ou quando em curso ação trabalhista,
tendo como fundamento a prestação de serviços durante a execução do respecPvo contrato
administraPvo, movida por empregado da contratada em face da Administração Municipal, bem como o
contrato poderá prever a uPlização do valor da garanPa contratual rePda como depósito judicial, se
ainda não garanPdo o juízo pelo contratado, nos termos do arPgo 6º, §3º do Decreto Municipal n.
58.400/2018.

5.3.1. A garanPa poderá ser subsPtuída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as
modalidades referidas no artigo 56, §1º, da Lei Federal n. 8.666/93 e Portaria SF n. 76/2019.

5.4. A validade da garanPa prestada, em seguro-garanPa ou fiança bancária, deverá ter
validade mínima de 12 (doze) meses, além do prazo esPmado para encerramento do contrato, por força
da Orientação Normativa n. 2/2012 da PGM.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO E MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência, Anexo I do Edital da
licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins.
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6.2. No úlPmo dia úPl de cada mês, a CONTRATADA deverá efetuar a apuração das horas de
atendimento efetuadas no respecPvo mês, e, considerando os recursos contratados, elaborar o
correspondente relatório contendo dias, horários e quanPdades de atendimentos efetuados, além do
tipo de deficiência dos atendidos, tipo de demanda e encaminhamento proposto.

6.3. Para efeito de pagamento, as medições deverão ser realizadas com o seguinte
procedimento:

6.3.1. No primeiro dia úPl subsequente ao mês que os serviços foram prestados, a CONTRATADA
deverá entregar o relatório contendo os quanPtaPvos mensais descritos no item acima e os respecPvos
valores apurados.

6.3.2. Na hipótese de glosas e/ou incorreções de quanPtaPvos e/ou valores, a CONTRATANTE
solicitará à CONTRATADA a retificação do relatório, objetivando a emissão da Nota Fiscal Fatura.

6.3.3. Serão considerados somente as horas de atendimento efePvamente realizadas e apurados
da seguinte forma.

6.3.3.1. O valor dos pagamentos será obPdo mediante aplicação do preço global contratado às
correspondentes quanPdades de horas efePvamente realizadas, descontadas as importâncias relaPvas às
quanPdades de serviços não aceitas e glosadas pela CONTRATANTE por moPvos imputáveis à
CONTRATADA.

6.3.3.2. Caso a medição não seja composta por número inteiro de horas será aplicado o
fechamento proporcional à minutagem alcançada.

6.3.3.3. A aplicação de descontos indicados no item imediatamente acima não prejudica a
aplicação de sanções à CONTRATADA, em razão da não execução dos serviços.

6.3.4. Após a conferência dos quanPtaPvos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará a
medição mensal, comunicando a CONTRATADA, no prazo de 3 (três) dias contados do recebimento do
relatório, o valor aprovado, e, autorizando a emissão da correspondente Nota Fiscal Fatura, a ser
apresentada no primeiro dia útil subsequente à comunicação dos valores aprovados.

6.3.5. As Notas Fiscais Faturas deverão ser emiPdas pela CONTRATADA para a CONTRATANTE e
enviadas, em formato eletrônico, para a CONTRATANTE.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

7.1. Responsabilidades da Contratante:

7.1.1. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações do Contrato e das disposições legais que o
regem;

7.1.2. Realizar o acompanhamento do contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

7.1.3. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados,
inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempesPvamente, qualquer mudança de
Administração e ou endereço de cobrança;

7.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para
acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra;

7.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;

7.1.6. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;

7.1.7. Aplicar as penalidades previstas no contrato, em caso de descumprimento pela
CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas;

7.1.8. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para
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a contratação;

7.1.9. Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem compePrá o
acompanhamento dos serviços, nos termos do Decreto Municipal nº 54.873/2014;

7.1.10. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer
ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura
a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento. 

7.2. Responsabilidades da Contratada:

7.2.1. Indicar um profissional responsável para exercer a função de interlocutor com a
Contratante ao qual caberá à função de responder pela coordenação de todas as aPvidades propostas
neste Termo.

7.2.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer encargos, salários, beneYcios, pró-labore
tributos, taxas, tarifas relacionados com empregados e prepostos e/ou a empresa na prestação do
serviço e que sejam decorrentes da legislação social previdenciária, trabalhista, tributária e cível,
incluídas as indenizações por acidentes, molésPas e outros eventos da natureza profissional e/ou
ocupacional.

7.2.3. Responder, por escrito, sempre que solicitado pela Contratante, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas, a todo e qualquer questionamento acerca do serviço.

7.2.4. Acompanhar, gerenciar, capacitar e orientar, periodicamente, seus profissionais.

7.2.5. Disponibilizar as gravações dos atendimentos sempre que solicitado, no prazo de 24h.

7.2.6. Oferecer profissionais habilitados e qualificados em Libras conforme legislação vigente.

7.2.7. Informar as especificações tecnológicas e de banda de internet para disponibilizar o
serviço.

7.2.8. Disponibilizar e encaminhar relatório mensalmente ou quando solicitados pela
CONTRATANTE.

7.2.9. Comunicar, por escrito, qualquer alteração societária da empresa.

7.2.10. Garantir total qualidade dos serviços contratados.

7.2.11. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente.

7.2.12. Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação. 

7.2.13. A Contratada não poderá, sem prévia autorização da CONTRATANTE, subcontratar, ceder
ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. 

7.2.14. Obriga-se a, sempre que demandado, fazer com que seus prepostos e funcionários
efePvem credenciamento como usuário externo no sistema de processo eletrônico da CONTRATANTE,
para assinatura de documentos eletrônicos padronizados pela CONTRATANTE.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. A execução do ajuste será acompanhada e fiscalizada por representante, servidor público
regularmente designado pelo contratante, nos termos da Lei Federal n. 8.666/93 e Decreto Municipal n.
54.873/14.

8.2. CompePrá ao fiscal do ajuste dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para medidas cabíveis.

8.3. No curso da execução dos serviços e em sua entrega caberá a contratante fiscalizar o
cumprimento da execução do objeto, conforme especificações exigidas, com vistas ao recebimento do
objeto a ser contratado, sem prejuízo da fiscalização exercida pela contratada.
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8.4. A contratante, através do fiscal do contrato, realizará avaliação do nível de atendimento
dos serviços executados.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal n. 8.666/93 combinada com
a Lei Municipal n. 13.278/2002, Decreto Municipal n. 44.279/2003 e demais normas complementares
aplicáveis à espécie.

9.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

9.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do percentual
de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato, nos termos deste.

9.4. Dar-se-á a rescisão do contrato em razão de qualquer dos moPvos especificados no arPgo
78 da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como no parágrafo único do arPgo 29 da Lei Municipal nº
13.278/2002, mediante moPvação formal nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.”

9.4.1. Em caso de rescisão administraPva prevista no arPgo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam
reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.  

9.4.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moPvados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. São aplicáveis às sanções previstas no capítulo IV, da Lei Federal n. 8.666/93, Lei Federal n.
10.520/02 e demais normas perPnentes, devendo ser observados os procedimentos conPdos no Capítulo
X, do Decreto Municipal n. 44.279/03.

10.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impediPva do
cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos
imputáveis à Administração.

10.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido neste Edital, sem jusPficaPva aceito
pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse;

b) Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 5
(cinco) anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

10.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que esPver impedida de
firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto.

10.3. À licitante que ensejar o retardamento da execução do contrato, inclusive em razão de
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida no contrato, não manPver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garanPdo o direito prévio de noPficação  e da
ampla defesa, serão aplicadas, obedecidos os princípios da razoabilidade e proporcionalidade  as
penalidades de  multa no valor de  até 20% (vinte por cento) do valor da proposta, e, se for, o caso a
pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 5 (cinco) anos com a
Administração Pública.

10.4. As infrações comePdas durante a execução do contrato ensejarão a incidência das regras
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aqui contidas, conforme previsão no termo de contrato e no termo de referência. 

10.4.1. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento) do valor da proposta, e,
se for, o caso a pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 5 (cinco)
anos com a Administração Pública.

10.4.2. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) do valor da proposta, e, se
for, o caso a pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 5 (cinco)
anos com a Administração Pública.

10.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando
cabíveis.

10.6. Das decisões de aplicação de penalidade caberão recurso nos termos do arPgo 109, da Lei
Federal nº 8.666/93, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à Secretaria Municipal da
Pessoa com Deficiência - SMPED, e protocolizado nos dias úteis, das 09h00 às 16h00 horas, situada na
Rua Libero Badaró, n. 425 – 32º andar, São Paulo, Capital, CEP 01.009-905, após o recolhimento em
agência bancária dos emolumentos devidos.

10.6.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico
ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não
tiver sido protocolizada.

10.6.2. Caso a Contratante releve jusPficadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição
contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

10.7. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da inPmação da
empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível o valor devido será descontado da
importância que a mesma tenha a receber. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito
como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

10.8. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive,
as sanções penais estabelecidas no Código Penal  e na a Lei Federal nº 8.666/93.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Ficam vinculados a este contrato, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão
Eletrônico n. 12/SMPED/2022, seus Anexos e a proposta apresentada pelo licitante vencedor,
independentemente de sua transcrição.

11.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do Contrato, todas as condições
de habilitação e qualificação originadas na Licitação.

11.3. Os casos omissos serão disciplinados pelos princípios estatuídos na Lei Federal n. 8.666/93
e Lei Municipal n. 13.278/02 e decretos regulamentadores e demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis à matéria.

11.4. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou beneYcios de qualquer espécie que
consPtuam práPca ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garanPr, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.

11.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas
deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.6. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao
cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:
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I - CONTRATANTE: Rua Líbero Badaró, n. 425 – 32º andar – Centro - São Paulo/SP
- CEP: 01.009-905. 

II - CONTRATADA: Rua Serra de Botucatu, n. 1.197 – Tatuapé/SP – CEP: 03.317-
001, telefone: (11) 2360-8900, e-mail: ame@ame-sp.org.br

11.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da
superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

11.8. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem
pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares
de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento
impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

11.9. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos
mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.

11.10. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados
cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em
compaPbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

11.11. Fica eleito o Foro da fazenda Pública da Comarca desta Capital para dirimir qualquer
dúvida proveniente desse Contrato.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado pelas
partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

 
São Paulo/SP, 24 de janeiro de 2023.

 
 

 

CONTRATANTE:

Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência - SMPED:

 

 

 
Flávio Adauto Fenólio

Chefe de Gabinete
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência - SMPED

(Assinado digitalmente)
 

 

 
CONTRATADA:

Associação Amigos Metroviários dos Excepcionais - AME:

 

 
 

José de Araújo Neto
Diretor Presidente
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Associação Amigos Metroviários dos Excepcionais - AME
(Assinado digitalmente)

 

 

 
Testemunhas:

 

___________________________

Nome: Jaqueline Martins Gomes

RG: 48.072.082-4

(assinado eletronicamente)

 

___________________________

Nome: Sandra Maria Paz Olivo

RG: 24.332.699-3

(Assinado digitalmente)

 

Flávio Adauto Fenólio 
Chefe de Gabinete 
Em 24/01/2023, às 17:32.

Jaqueline Martins Gomes 
Diretor(a) de Divisão Técnica 
Em 24/01/2023, às 18:19.

Sandra Maria Paz Olivo 
Chefe de Equipe 
Em 24/01/2023, às 18:21.

JOSE DE ARAUJO NETO 
usuário externo - Cidadão 
Em 24/01/2023, às 18:40.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 077543161 e o código CRC 31AC15CE.

Referência: Processo nº 6065.2022/0000297-0 SEI nº 077543161
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